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CAMINHA 2014

AJUSTE DIRETO PARA PRESTAÇÃO DE

SERVIÇOS DE MONITOR DE NATAÇÃO E

HIDROGINÁSTICA DE GRUPO

Identificação do Candidato da Monitor de Hidroginástica de Grupo

Nome: __ÍàCristina _An_dre_a_Barbeltos de Sousa ]

Morada:"AÍ Rua Sidónio Pais, n. azo. Lugar de S. Roque. 4910—604 wlarelho. ]
Caminha , __)?" "7

_NIF: 222341416 _j_ Cartão de Cidadão:11315123 ,,

Contacta-__], Telemóvel: _,]. 967499599 Iwkggigência: Lagoa; J

_E_um_aj_l_: '. edf33cs©gmaiLcoml manakelZSngail.com ' __

Habilitações Académicas: Licenciatura em Educação Física e Desporto

Pós—Graduação em actividade física na terceira

| idade

ANEXO I - Modelo de declaração — (a que se refere a alínea a) do n.“ 1 do artigo 57.a)

ANEXO II - Modelo de declaração [a que se refere a alínea a) do n." 1 do artigo B1.o]

ANEXO III - Proposta de n.” de aulas e preço (escrita)

OUTROS (Documentos a anexa): Certificado de Habilitações; Cartão de Cidadão; Documento

Comprovativo da Declaração de Início da Atividade; Registo Criminal; Cédula Profissional;

Declaração de Não Divida (Finanças e Segurança Social); Curriculum Vitae.
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Modelo de declaração - (a que se refere a alínea a) do n.” 1 do artigo 57.o) &?
Anexo I »? a

&
1 - Cristina Andrea Barbeitos de Sousa, portadora do número de documento de

identificação 1131523, com residência na Rua Sidónio Pais, n.ozo (4910-604,

Vilarelho - Caminha), na qualidade de representante legal de (1) Cristina Andrea

Borbeitos de Sousa, com número de identificação fiscal 2223414416 e sede em

Caminha, tendo tomado inteiro e perfeito conhecimento do Convite relativo à execução

do contrato a celebrar na sequência do procedimento de “Ajuste Direto - Prestação de

Serviços De Monitor de Natação e de Hidroginástica de Grupo (no Ãmbito de
Desporto/Lazer, nas Piscinas Municipais de Vila Praia de Ãncora)", declara, sob
compromisso de honra, que se obriga a executar o referido contrato em conformidade

com o conteúdo do mencionado Convite, relativamente ao qual declara aceitar, sem

reservas, todas as suas cláusulas.

2 - Declara também que executará o referido contrato nos termos previstos nos seguintes

documentos, que junta em anexo (3):

a) Certificado de Habilitações

|:) Cartão de Cidadão

3 - Declara ainda que renuncia a foro especial e se submete, em tudo o que respeitar à

execução do referido contrato, ao disposto na legislação portuguesa aplicável.

4 - Mais declara, sob compromisso de honra, que:

a) Não se encontra em estado de insolvência, em fase de liquidação, dissolução

ou cessação de actividade, sujeita a qualquer meio preventivo de liquidação de

patrimônios ou em qualquer situação análoga, nem tem o respectivo processo pendente;

b) Não foi condenado(a) por sentença transitada em julgado por qualquer crime

que afecte a sua honorabilidade profissional (4) [ou os titulares dos seus órgãos sociais de

administração, direcção ou gerência não foram condenados por qualquer crime que

afecte a sua honorabilidade profissional (5)] (6);

c) Não foi objecto de aplicação de sanção administrativa por falta grave em

matéria profissional (7) [ou os titulares dos seus órgãos sociais de administração,

direcção ou gerência não foram objecto de aplicação de sanção administrativa por falta

grave em matéria profissional (B)] (9);

d) Tem a sua situação regularizada relativamente a contribuições para a

segurança social em Portugal (ou no Estado de que é nacional ou no qual se situe o seu

estabelecimento principal) (1 O);

e) Tem a sua situação regularizada relativamente a impostos devidos em Portugal

(ou no Estado de que é nacional ou no qual se situe o seu estabelecimento principal)

(11):

f) Não foi objecto de aplicação da sanção acessória prevista na alínea e) do n.“ 1

do artigo 21 .o do Decreto-Lei n.0 433/82, de 27 de Outubro, no artigo 45.” da Lei n.o

18/2003, de 11 de Junho, e no n.o 1 do artigo 460.o do Código dos Contratos Públicas

(12):

g) Não foi objecto de aplicação da sanção acessória prevista na alínea b) do n.“ 1

do artigo 627.o do Código do Trabalho (13);

h) Não foi objecto de aplicação, há menos de dois anos, de sanção administrativa

ou judicial pela utilização ao seu serviço de mão-de-obra legalmente sujeita ao

pagamento de impostos e contribuições para a segurança social, não declarada nos

termos das normas que imponham essa obrigação, em Portugal (ou no Estado de que é

nacional ou no qual se situe o seu estabelecimento principal) (14);

a?



1”) Não foi condenadoIa) por sentença transitada em julgado por algum dos

seguintes crimes (15) [ou os titulares dos seus órgãos sociais de administração, direcção

ou gerência não foram condenados por alguns dos seguintes crimes (16)] (17):

i) Participação em actividades de uma organização criminosa, tal como definida

no n.o 1 do artigo 2.“ da Acção Comum n." 98/773/JAI, do Conselho;

ii) Corrupção, na acepção do artigo 3.o do Acto do Conselho de 26 de Maio de

1997 e do n.“ 1 do artigo 3.“ da Acção Comum n.a 98/74ZIJAI, do Conselho;

iii) Fraude, na acepção do artigo 1.o da Convenção relativa à Protecção dos

Interesses Financeiros das Comunidades Europeias;

iv) Branqueamento de capitais, na acepção do artigo 1.“ da Directiva n.“

91/308/CEE, do Conselho, de 10 de Junho, relativa à prevenção da utilização do

sistema financeiro para efeitos de branqueamento de capitais;

j) Não prestou, a qualquer título, directa ou indirectamente, assessoria ou apoio

técnico na preparação e elaboração das peças do procedimento.

5 - 0 declarante tem pleno conhecimento de que a prestação de falsas declarações

implica, consoante o caso, a exclusão da proposta apresentada ou a caducidade da

adjudicação que eventualmente sobre ela recaia e constitui contra-ordenação muito

grave, nos termos do artigo 456.“ do Código dos Contratos Públicos, a qual pode

determinar a aplicação da sanção acessória de privação do direito de participar, como

candidato, como concorrente ou como membro de agrupamento candidato ou

concorrente, em qualquer procedimento adoptado para a formação de contratos

públicos, sem prejuízo da participação a entidade competente para efeitos de

procedimento criminal.

6 - Quando a entidade adjudicante o solicitar, o concorrente obriga-se, nos termos do

disposto no artigo 81.“ do Código dos Contratos Públicos, a apresentar a declaração que

constitui o anexo II do referido Código, bem como os documentos comprovativos de que

se encontra nas situações previstas nas alíneas b), d), e) e i) do n.o 4 desta declaração.

7 - O declarante tem ainda pleno conhecimento de que a não apresentação dos

documentos solicitados nos termos do número anterior, por motivo que lhe seja

imputável, determina a caducidade da adjudicação que eventualmente recaia sobre a

proposta apresentada e constitui contra-ordenação muito grave, nos termos do artigo

456.o do Código dos Contratos Públicos, a qual pode determinar a aplicação da sanção

acessória de privação do direito de participar, como candidato, como concorrente ou

como membro de agrupamento candidato ou concorrente, em qualquer procedimento

adoptado para a formação de contratos públicos, sem prejuízo da participação à

entidade competente para efeitos de procedimento criminal.

; cEmInhaízo de Agosto ge ao"

(Cristina Andrea eihos de Sousa)

(1) Aplicável apenas : concorrentes que sejam pessoas com.

a) No me de o meme ser um pessoa singular, suprimir a expressão a m representada-.

(:) inumenr oodu os doeumemoe que eomrwem . propom, para além desta declaração, nos remos do disposto nas :Ilhas o), c) e

d)don.'1enosn.os1e360utl|o$7.'

(4) Indicar se, entretanto, ocorreu a respectiva reabilitação.

(5) mmm se, emrenmo, ocorreu a respectiva reabilitação,

(6) Fecha! consume o dormente seja pessoa singular ou pessoa colectiva.

(7) molar se, entretanto, ocorreu a reapectivu mbíliução.
(a) Indicar se, entretanto, ocorreu a respectiva reabilitação.

m Declarar msnim: o concorrente seja pessoa sllmhr ou peso: colectiva.

no) Declarar comme a atuação.

(n) Declarar maze . situoçio

(|Z) India: )e, entretanto. decorreu o período de habilidade ando no dedslo mamon-

113) Indicar se, enueum. decorreu o período de habilidade "indo na decisão comiemtoria

(H) Declarar mute : situação.

(IS) [miar se, entretanto, ocorreu a sua reabilhção.
(16) Indicar se, como“, ocorreu . sua reabllluçlo.

(17) Docunr consoante o contaram: seja pessoa singular ou pessoa cdma.

ns) Nos termos do dispom nos n.os 4 e 5 ou artigo 57,-



ANEXO II

Modelo de declaração [a que se refere a alínea a) do n.“ 1 do artigo 81 .a]

1 - Cristina Andrea Barbeitos de Sousa, portadora do número de documento de

identificação 1131523, com residência na Rua Sidónio Pais, n.oZO (Vilarelho-

Caminha), na qualidade de representante legal de ( 1) Cristina Andrea Barbeiros de

Sousa, com número de identificação fiscal 2223414416 e sede em Caminha

adjudicatário(a) no procedimento Concurso Ajuste Direto - Prestação de Serviços De

Monitor de Natação e de Hidroginástica de Grupo (no Ãmbito de Desporto/Lazer, nas
Piscinas Municipais de Vila Praia de Ãncorn)", declara, sob compromisso de honra,
que:

a) Não se encontra em estado de insolvência, em fase de liquidação, dissolução

ou cessação de actividade, sujeita a qualquer meio preventivo de liquidação de

patrimônios ou em qualquer situação análoga, nem tem o respectivo processo pendente;

b) Não foi objecto de aplicação de sanção administrativa por falta grave em

matéria profissional (3) [ou os titulares dos seus órgãos sociais de administração,

direcção ou gerência não foram objecto de aplicação de sanção administrativa por falta

grave em matéria profissional (4)] (5);

c) Não foi objecto de aplicação da sanção acessória prevista na alínea e) do n,“ 1

do artigo 21.“ do Decreto—Lei n." 433/82, de 27 de Outubro, no artigo 45.o da Lei n.“

18/2003, de 11 de Junho, e no n." 1 do artigo 4610." do Código dos Contratos Públicas (6);

d) Não foi objecto de aplicação da sanção acessória prevista na alínea b) do n.o 1

do artigo 627.o do Código do Trabalho (7);

e) Não foi objecto de aplicação, há menos de dois anos, de sanção administrativa

ou judicial pela utilização ao seu serviço de mão-de—obra legalmente sujeita ao

pagamento de impostos e contribuições para a segurança social, não declarada nos

termos das normas que imponham essa obrigação, em Portugal (ou no Estado de que é

nacional ou no qual se situe o seu estabelecimento principal) (8);

f) Não prestou, a qualquer título, directa ou indirectamente, assessoria ou apoio

técnico na preparação e elaboração das peças do procedimento.

2 - O declarante junta em anexo [ou indica .. . como endereço do sítio da Internet onde

podem ser consultados (9)] os documentos comprovativos de que a sua representada (10)

não se encontra nas situações previstas nas alíneas b), d), e) e i) do artigo 55.“ do Código

dos Contratos Públicos.

3 — O declarante tem pleno conhecimento de que a prestação de falsas declarações

implica a caducidade da adjudicação e constitui contra-ordenação muito grave, nos

termos do artigo 456.“ do Código dos Contratos Públicos, a qual pode determinar a

aplicação da sanção acessória de privação do direito de participar, como candidato,

como concorrente ou como membro de agrupamento candidato ou concorrente, em

qualquer procedimento adoptado para a formação de contratos públicos, sem prejuízo da

participação à entidade competente para efeitos de procedimento criminal.

a nha,2 eAgos de 04

(Cristina rea Ba tos de Sousa)

(1) um nem . memes que sel-m pessoas algemas.
(1) No asa de o mrrente ser um pesam singular, mpnmir : expusin -a SUI wahdi».

(3) Inaknr se, entretanto, ocorreu : respectiva reabilitação,
(4) Indicar se, animam», ocm-leu : respective raimundo.

(5) DedArur causam a emm seja pesso- sluwllr ou pasoa colectiva.

(6) Indicar se, entram, mn o período de IMG“: fixado na decisão cuidem“.

47) Indicar se. mmm. decorreu o período de inutilidade m na decisão mxm-.

(a) Deduar camente & M»

(9) MM" as informações "mirins & Consita, se for o uso.

(|O) No caso de u mmm ler uml pessoa sínlnllr, suprimir ; expmsão «: sul representada».

(limostgmmdodispommnmnsdowugpsl'



ANEXO III

PROPOSTA DE N.” DE AULAS E PREÇO ESCRITA

Cristina Andrea Barbeiros de Sousa, com número de identificação fiscal 222341416

e sede em Caminha, morada em Rua Sidónio Pais, n.oZD (4910-604, Vilarelho -

Caminha), depois de ter tomado conhecimento do objecto do procedimento, "Ajuste

Direto - Prestação de Serviços De Monitor de Natação e de Hidromnásticn de Grupo

(no Ambito de Desporto/Lazer, nas Piscinas Municipais de Vila Praia de Ancora)”

datado de 13 de Agosto de 2014, propõe—se a prestar 32 aulas de grupo por mês 45

minutos cada (8 aulas de semanais de 45 minutos), em conformidade com todas as

clausulas do Convite, pela quantia de € 14,00 (catorze euros), por cada aula de grupo,

que não inclui o imposto sobre o valor acrescentado.

A quantia supra mencionada acrescerá o Imposto sobre o Valor Acrescentado (IVA) à taxa

legal em vigor.

Mais se declara, que renuncia a foro especial e se submete, em tudo o que respeita à

execução do contrato, ao que se achar prescrito na legislação portuguesa em vigor.

Caminha, za de Agosto 2014

; (Zimmm)a : (

(Cristin reaBar tosdeSousa)


